
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176969 - SP (2026/0054903-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSE DONIZETI GALHARDI 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO CARRA - SP317732
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RJ153999

DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - SP422255

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.

ÔNUS DA PROVA SOBRE IMPENHORABILIDADE DE PEQUENO MÓDULO RURAL. INEXISTÊNCIA DE

OMISSÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade de apelo nobre, em execução, em que

se alegou omissão do acórdão sobre a comprovação da impenhorabilidade do imóvel rural por trabalho

familiar.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional,  por  ausência  de

enfrentamento dos argumentos sobre a impenhorabilidade, à luz dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

3. A decisão colegiada enfrenta a controvérsia de modo suficiente, afirmando a insuficiência das provas

sobre exploração familiar atual do imóvel e o descumprimento do ônus da prova, não se configurando os

vícios dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO CARRA - SP317732
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DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - SP422255

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTS. 489 E 1.022 DO

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ÔNUS

DA PROVA SOBRE IMPENHORABILIDADE DE PEQUENO MÓDULO

RURAL.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  AGRAVO  CONHECIDO.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão de inadmissibilidade de

apelo nobre,  em execução,  em que se alegou omissão do acórdão

sobre  a  comprovação  da  impenhorabilidade  do  imóvel  rural  por

trabalho familiar.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  houve  negativa  de  prestação

jurisdicional, por ausência de enfrentamento dos argumentos sobre a

impenhorabilidade, à luz dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

3.  A  decisão  colegiada  enfrenta  a  controvérsia  de  modo  suficiente,

afirmando a insuficiência das provas sobre exploração familiar atual do

imóvel e o descumprimento do ônus da prova, não se configurando os

vícios dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  JOSÉ  DONIZETI

GALHARDI  (JOSÉ  DONIZETI)  contra  decisão  que  não  admitiu  seu  apelo  nobre

manejado com fundamento  no art.  105,  III,  a,  da  CF,  por  sua vez em desfavor  de

acórdão proferido pelo Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo,  de relatoria do

Desembargador LUIS FERNANDO CAMARGO DE BARROS VIDAL, assim ementado: 
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Agravo  de  instrumento.  Execução.  Impenhorabilidade.  Pequeno
módulo  rural.  Ausência  de  demonstração  de  cumprimento  dos
requisitos legais. Descumprimento do ônus da prova. Decisão mantida.
Recurso improvido.

Os embargos de declaração de JOSÉ DONIZETI foram rejeitados.

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento na alínea a do

inciso III  do art.  105 da Constituição Federal,  JOSÉ DONIZETI apontou negativa de

prestação jurisdicional por violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC, alegando

que o colegiado não apreciou de forma efetiva os documentos de fls. 212/264.

Houve  apresentação  de  contrarrazões  por  BANCO  DO  BRASIL  S.A.
(BANCO DO BRASIL).

O apelo não foi admitido, sobrevindo a interposição de agravo, seguido de
contraminuta.

É o relatório. 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida. 

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não prospera. 

JOSÉ DONIZETI alegou negativa de prestação jurisdicional, sustentando que
o  TJSP  teria  incorrido  em  omissão  ao  rejeitar  os  embargos  de  declaração  sem
enfrentar, de forma expressa, argumentos que reputa relevantes, especialmente acerca
da comprovação da impenhorabilidade do imóvel penhorado. 

Contudo, sem razão. 

Com relação ao tema, o acórdão recorrido destacou o seguinte: 

Por sinal, não basta a mera alegação de que em outro processo foi
reconhecido  o  trabalho  em  regime  familiar.  Não  se  trata  de
circunstância que não possa ser alterada no tempo, diante do que era
imprescindível a demonstração de que no tempo presente, a constrição
não  poderia  ser  mantida  porque  atualmente  a  família  trabalha  a
propriedade rural. 

Logo, as provas apresentadas não permitem concluir ter sido satisfeito
o  ônus  probatório  em  relação  à  demonstração  de  que  a  área  é
trabalhada  pela  família  do  devedor  de  forma  a  reconhecer  a
impenhorabilidade alegada. (e-STJ, fl. 277)

Em outras  palavras,  o  Tribunal  paulista  consignou  que  não  há  vícios  no
julgado  e  que  a  matéria  foi  devidamente  enfrentada,  reafirmando  a  insuficiência
probatória sobre a exploração familiar da propriedade, concluindo que o requisito do
trabalho familiar não está comprovado, circunstância de fato sujeita ao cumprimento do
ônus da prova e que não foi satisfeito (e-STJ, fl. 277). 

Logo, não se configurou omissão apta a atrair os arts. 1.022, II, e 489, § 1º,
do CPC. 
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Não  há  falar,  portanto,  em  negativa  de  prestação  jurisdicional,  pois,  a
pretexto da alegação de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, o que busca JOSÉ DONIZETI
é apenas manifestar o seu inconformismo com o resultado do julgamento que lhe foi
desfavorável, não se prestando a estreita via dos embargos de declaração a promover
o rejulgamento da causa, já que inexistentes quaisquer dos vícios elencados no referido
dispositivo da lei adjetiva civil. 

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 

Nesse sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERACIONAL.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  PERIGO  NA
DEMORA.  INTERESSE  DOS  RECORRIDOS.  CONCESSÃO.
POSSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL.  TRAMITAÇÃO.  EFEITO
MERAMENTE  DEVOLUTIVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
REJEIÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. EXTINÇÃO DA RECUPERAÇÃO. CUMPRIMENTO
DAS OBRIGAÇÕES. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULA
Nº  284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ATO ATENTATÓRIO. NÃO
CARACTERIZAÇÃO.

1. O efeito suspensivo concedido na origem ao recurso especial deve
ser revogado caso o fumus boni iuris e o periculum in mora estejam
presentes a favor da pretensão da parte contrária, situação na qual o
recurso especial deve tramitar somente com efeito devolutivo. 

2. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil  nem
importa  deficiência  na  prestação  jurisdicional  o  acórdão  que  adota,
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa
da  pretendida  pelo  recorrente,  para  decidir  de  modo  integral  a
controvérsia posta. 

3.  Estando  as  razões  do  recurso  dissociadas  do  que  decidido  no
acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal
Federal. 

4. A tese suscitada apenas posteriormente à interposição do recurso
especial  constitui  indevida  inovação  recursal,  que  não  pode  ser
conhecida  por  esta  Corte  em  virtude  da  ocorrência  de  preclusão
consumativa. 

5. Não se configurando a prática de ato procrastinatório, atentatório à
boa-  fé  processual  ou à  dignidade da Justiça,  não tem aplicação a
reprimenda legal. 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n.  2.549.627/MT, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/5/2025, DJEN  de
30/5/2025.)

Portanto, não se pode conhecer do nobre apelo quanto a este ponto. 

Nessas condições, CONHEÇO DO AGRAVO para NÃO CONHECER DO

RECURSO ESPECIAL. 
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Deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC, tendo

em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de instrumento. 

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC. 

É o meu voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DONIZETI GALHARDI 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO CARRA - SP317732
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RJ153999

DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - SP422255

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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